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Art. 2º – O terreno descrito no Anexo é necessário à extensão da Rede de Distribuição Rural São 

Gotardo, de 34,5 kV, do Sistema Cemig, no Município de São Gotardo.
Art. 3º – A Cemig Distribuição S.A. fica autorizada a promover a constituição de servidão no ter-

reno descrito no Anexo e eventuais benfeitorias, podendo, para efeito de imissão na posse, alegar a urgência de 
que trata o art. 15 do Decreto-lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941.

Art. 4º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 9 de agosto de 2018; 230º da Inconfidência Mineira 

e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

ANEXO
(a que se refere o art. 1º do Decreto NE nº 388, de 9 de agosto de 2018)

A descrição perimétrica do terreno de que trata este decreto é a seguinte: inicia-se partindo de 
uma cerca de 6 fios lisos que faz divisa com a propriedade de José Maria Rodrigues na coordenada UTM 
390196:7867372, segue em linha reta por uma distância de 82 m chega-se a uma estrutura HTE 11-600P de coor-
denada UTM 390247:7867438, segue em linha reta por uma distância de 105 m chega-se a coordenada UTM 
390318;7867514 segue em linha reta por uma distância de 126 m chega-se a coordenada UTM 390401:7867609, 
segue em linha reta por uma distância de 182 m chega-se a coordenada UTM 390518:7867747, segue em linha 
reta por uma distância de 19 m chega-se a uma cerca de 4 fios farpados na coordenada UTM 390531:7867762 
encerrando-se aí o caminhamento de rede na propriedade de Agostinho Horácio de Sousa, totalizando 514 m de 
extensão. A faixa de servidão é de 20 m, com uma área de 10.280 m² de ocupação.

DECRETO NE Nº 389, DE 9 DE AGOSTO DE 2018.

Declara de utilidade pública, para constituição de servi-
dão, terreno necessário à extensão da Rede de Distribui-
ção Rural São Francisco de Paula, de 7,97 kV, do Sistema 
Cemig, no Município de São Francisco de Paula.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no Decreto-lei Federal nº 3.365, 
de 21 de junho de 1941,

DECRETA:

Art. 1º – Fica declarado de utilidade pública, para constituição de servidão, o terreno situado no 
Município de São Francisco de Paula, compreendido dentro de uma faixa com largura de 15 m, conforme a des-
crição perimétrica constante no Anexo.

Parágrafo único – A declaração de utilidade pública de que trata o caput se estende às benfeitorias 
porventura existentes no terreno.

Art. 2º – O terreno descrito no Anexo é necessário à extensão de Rede de Distribuição Rural São 
Francisco de Paula, de 7,97 kV, do Sistema Cemig, no Município de São Francisco de Paula.

Art. 3º – A Cemig Distribuição S.A. fica autorizada a promover a constituição de servidão no ter-
reno descrito no Anexo e eventuais benfeitorias, podendo, para efeito de imissão na posse, alegar a urgência de 
que trata o art. 15 do Decreto-lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941.

Art. 4º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 9 de agosto de 2018; 230º da Inconfidência Mineira 

e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

ANEXO
(a que se refere o art. 1º do Decreto NE nº 389, de 9 de agosto de 2018)

A descrição perimétrica do terreno de que trata este decreto é a seguinte: a Rede de Distribuição 
Rural de 7,97 kV que será construída passando pela propriedade de Francisco Ribeiro, se inicia na coordenada 
493778-7704806 segue com ângulo 66°33’ à direita referente à rede Cemig existente e segue por 255 m até a 
coordenada 493637-7705014, deflete com um ângulo de 6°55’º à esquerda no traçado e segue por 100 m até a 
coordenada 493569-7705092 onde se finaliza a área embargada. O trecho da rede totaliza uma extensão de 355 
m de comprimento por 15 m de largura totalizando uma área de servidão de 5.325 m² de ocupação.

DECRETO NE Nº 390, DE 9 DE AGOSTO DE 2018.

Declara de utilidade pública, para constituição de servi-
dão, terreno necessário à extensão da Rede de Distribui-
ção Rural Patos de Minas, de 13,8 kV, do Sistema Cemig, 
no Município de Patos de Minas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no Decreto-lei Federal nº 3.365, 
de 21 de junho de 1941,

DECRETA:

Art. 1º – Fica declarado de utilidade pública, para constituição de servidão, o terreno situado no 
Município de Patos de Minas, compreendido dentro de uma faixa com largura de 15 m, conforme a descrição 
perimétrica constante no Anexo.

Parágrafo único – A declaração de utilidade pública de que trata o caput se estende às benfeitorias 
porventura existentes no terreno.

Art. 2º – O terreno descrito no Anexo é necessário à extensão da Rede de Distribuição Rural Patos 
de Minas, de 13,8 kV, do Sistema Cemig, no Município de Patos de Minas.

Art. 3º – A Cemig Distribuição S.A. fica autorizada a promover a constituição de servidão no ter-
reno descrito no Anexo e eventuais benfeitorias, podendo, para efeito de imissão na posse, alegar a urgência de 
que trata o art. 15 do Decreto-lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941.

Art. 4º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 9 de agosto de 2018; 230º da Inconfidência Mineira 

e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

ANEXO
(a que se refere o art. 1º do Decreto NE nº 390, de 9 de agosto de 2018)

A descrição perimétrica do terreno de que trata este decreto é a seguinte: inicia-se partindo de 
uma rede de distribuição de energia elétrica existente na propriedade de Hélio dos Santos na coordenada UTM 
339510:7940511, segue em linha reta por uma distância de 17 m chega-se a um ângulo de 66° à esquerda na 
coordenada UTM 339510:7940528, segue em linha reta por uma distância de 83 m chega-se ao um ângulo de 
64°15’ a direita na coordenada UTM 339591:7940547, segue em linha reta por uma distância de 254 m chega-se 
a um ângulo de 10° a esquerda na coordenada UTM 339758:7940353, segue em linha reta por uma distância de 
165 m chega-se a um ângulo de 57° a esquerda na coordenada 339887:7940250, segue em linha reta por uma 
distância de 170 m, chega-se ao Rio Paranaíba que faz divisa com a Prefeitura Municipal de Patos de Minas 
encerrando-se aí o caminhamento de rede que totaliza 689 m de extensão na coordenada UTM 340046:7940276. 
A faixa de servidão é de 15 m, totalizando uma área de 10.335 m² de ocupação.

DECRETO NE Nº 391, DE 9 DE AGOSTO DE 2018.

Declara de utilidade pública, para constituição de servi-
dão, terreno necessário à construção da Rede de Distribui-
ção Rural Presidente Kubitschek, de 127/220 V, do Sis-
tema Cemig, no Município de Presidente Kubitschek.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no Decreto-lei Federal nº 3.365, 
de 21 de junho de 1941,

DECRETA:

Art. 1º – Fica declarado de utilidade pública, para constituição de servidão, o terreno situado no 
Município de Presidente Kubitschek, compreendido dentro de uma faixa com largura de 15 m, conforme a des-
crição perimétrica constante no Anexo.

Parágrafo único – A declaração de utilidade pública de que trata o caput se estende às benfeitorias 
porventura existentes no terreno.

Art. 2º – O terreno descrito no Anexo é necessário à construção da Rede de Distribuição Rural Pre-
sidente Kubitschek, de 127/220 V, do Sistema Cemig, no Município de Presidente Kubitschek.

Art. 3º – A Cemig Distribuição S.A. fica autorizada a promover a constituição de servidão no ter-
reno descrito no Anexo e eventuais benfeitorias, podendo, para efeito de imissão na posse, alegar a urgência de 
que trata o art. 15 do Decreto-lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941.

Art. 4º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 9 de agosto de 2018; 230º da Inconfidência Mineira 

e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

ANEXO
(a que se refere o art. 1º do Decreto NE nº 391, de 9 de agosto de 2018)

A descrição perimétrica do terreno de que trata este decreto é a seguinte: inicia-se o trecho embar-
gado na propriedade de Geraldo Magela Canuto, no ponto topográfico de coordenadas UTM 652670:7943924, 
segue daí com um ângulo de 35º’ à esquerda por uma distância de 36 m até chegar à divisa de propriedades de 
Geraldo Magela Canuto com a Claro S/A nas coordenadas UTM 652688:7943894, concluindo assim o trecho 
em embargo. O caminhamento total de rede na propriedade de Geraldo Magela Canuto é de 36 m de extensão, 
totalizando uma área de 540 m² de ocupação.

DECRETO NE Nº 392, DE 9 DE AGOSTO DE 2018.

Homologa o Decreto Municipal nº 21, de 7 de junho de 
2018, do Prefeito Municipal de Grão Mogol, que declarou 
SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA nas áreas do município 
afetadas por Estiagem – 1.4.1.1.0.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado, tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 12.608, de 10 de 
abril de 2012, e considerando:

a diminuição ou exaurimento das reservas hídricas abastecedoras do município, concorrendo para 
a falta de água para atendimento à população, principalmente a residente na zona rural, e causando prejuízos à 
agricultura e pecuária;

que, como consequência desse desastre, resultaram os danos e os prejuízos constantes no Formu-
lário de Informação do Desastre;

os demais fundamentos constantes no decreto municipal de declaração de situação de 
emergência,

DECRETA:

Art. 1º – Fica homologado o Decreto Municipal nº 21, de 7 de junho de 2018, do Prefeito Munici-
pal de Grão Mogol, que declarou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA nas áreas do município afetadas por Estia-
gem – 1.4.1.1.0.

Art. 2º – Confirma-se, por intermédio deste decreto de homologação, que os atos oficiais de decla-
ração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pela Instrução Normativa nº 2, de 20 
de dezembro de 2016, do Ministério da Integração Nacional e, em consequência desta aprovação, passam a pro-
duzir os efeitos jurídicos no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º – Os órgãos do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil – Sinpdec – sediados no terri-
tório ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município, mediante prévia articulação com o órgão de 
coordenação do Sistema, em nível estadual, e de acordo com o planejado.

Art. 4º – Este decreto de homologação entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 7 de junho de 2018.

Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 9 de agosto de 2018; 230º da Inconfidência Mineira 
e 197º da Independência do Brasil.

FERNANDO DAMATA PIMENTEL

DECRETO NE Nº 393, DE 9 DE AGOSTO DE 2018.

Homologa o Decreto Municipal nº 90, de 4 de julho de 
2018, do Prefeito Municipal de Riacho dos Machados, 
que declarou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA nas áreas 
do município afetadas por Estiagem – 1.4.1.1.0.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 12.608, de 10 de 
abril de 2012, e considerando:

a diminuição ou exaurimento das reservas hídricas abastecedoras do município, concorrendo para 
a falta de água para atendimento à população, principalmente a residente na zona rural, e causando prejuízos à 
agricultura e pecuária;

que, como consequência desse desastre, resultaram os danos e os prejuízos constantes no Formu-
lário de Informação do Desastre;

os demais fundamentos constantes no decreto municipal de declaração de situação de 
emergência,

DECRETA:

Art. 1º – Fica homologado o Decreto Municipal nº 90, de 4 de julho de 2018, do Prefeito Munici-
pal de Riacho dos Machados, que declarou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA nas áreas do município afetadas 
por Estiagem – 1.4.1.1.0.

Art. 2º – Confirma-se, por intermédio deste decreto de homologação, que os atos oficiais de decla-
ração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pela Instrução Normativa nº 2, de 20 
de dezembro de 2016, do Ministério da Integração Nacional e, em consequência desta aprovação, passam a pro-
duzir os efeitos jurídicos no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º – Os órgãos do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil – Sinpdec – sediados no ter-
ritório ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município mediante prévia articulação com o órgão de 
coordenação do Sistema, em nível estadual, e de acordo com o planejado.

Art. 4º – Este decreto de homologação entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 4 de julho de 2018.

Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 9 de agosto de 2018; 230º da Inconfidência Mineira 
e 197º da Independência do Brasil.

FERNANDO DAMATA PIMENTEL


